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APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONTRIBUIÇÃO  PARA  CUSTEIO  DE
ILUMINAÇÃO  PÚBLICA.  DENEGAÇÃO  DA
SEGURANÇA  NA  ORIGEM.  APELO.
PROVIMENTO.  INCONFORMISMO  DA
EDILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM EM
SEDE  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXEGESE DO ART.
543-B,  §  3º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
REPERCUSSÃO  GERAL.  PUBLICAÇÃO  DE
ACÓRDÃO  ACERCA  DA  MATÉRIA  PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
ENCAMINHAMENTO  DOS  AUTOS  PELA
PRESIDÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA
PARAÍBA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  PELO
COLEGIADO.  POSSIBILIDADE.  PROCEDIMENTO
PREVISTO NA RESOLUÇÃO INTERNA Nº 27/2011.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 573.675-0. JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. DESPROVIMENTO DO APELO.

- O Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE nº 573-
675-0,  especificamente  sobre  a  contribuição  para
custeio do serviço de iluminação pública, decidiu ser
constitucional  alegada  cobrança,  exatamente,  por
entender  que  tal  exação  não  afronta  os  princípios
constitucionais-tributários aplicáveis à espécie.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, reconsiderar a decisão em juízo de retratação
e negar provimento ao recurso.

De uma análise dos autos, constata-se a interposição
de  Recurso Extraordinário interposto  pelo  Município  de  Cabedelo,  fls.  253/268,
alicerçado no art. 102, III, da Constituição Federal e art. 543 e seguintes do Código de
Processo Civil, alegando que foi criada a Contribuição de Iluminação Pública (CIP),
introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pela EC nº 39/2002, a qual inseriu no
texto constitucional o art. 149-A.

Assegura  que  a  matéria  discutida  nos  autos  foi
tratada em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, RE 573.675-0,
tendo  sido  decidido  na  oportunidade  que  não  existe  ilegitimidade  nem
inconstitucionalidade na cobrança da contribuição, acima citada, por meio da fatura
de consumo de energia elétrica.

Parecer ministerial da lavra do  Dr. Nelson Antônio
Cavalcante Lemos, fls. 273/274, opinando pela admissibilidade do recurso. 

Despacho, fls.  287/287V, oriundo da Presidência do
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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nos seguintes termos:

Ante o exposto, remetam-se os autos ao gabinete do
eminente  relator  (observando-se,  portanto,  o
disposto no art. 3º, da Resolução TJPB nº 27/2011),
para adoção de uma das providências elencadas no
art. 543-B, §§ 3º e 4º. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, cumpre ressaltar que a Lei nº 11.418/2006
acrescentou  ao  Código  de  Processo  Civil,  os  procedimentos  concernentes  ao
processamento e julgamento dos recursos extraordinários.

Com efeito,  segundo as  regras  instituídas  por  esse
normativo, julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão
apreciados  pelos  Tribunais,  Turmas  de  Uniformização  ou  Turmas  Recursais,  que
poderão declará- los prejudicados ou retratar-se.

A  partir  daí,  surgem  dois  caminhos:  em  sendo
verificada  a  coincidência  entre  o  conteúdo  da  decisão  emanada  pelo  Supremo
Tribunal e a conclusão concernente ao acórdão recorrido, não haverá de se falar em
qualquer alteração dos julgados exarados; se, ao revés, constatar-se o descompasso, o
feito  será  novamente  submetido  ao  órgão  julgador  do  Tribunal  de  origem,
competindo-lhe reapreciar a decisão, de modo a ajustá-la ao posicionamento firmado
na instância mais elevada, através do denominado juízo de retratação.

Assim,  verificada  a  existência  de  divergência,
necessária se faz a reapreciação das proposições discordantes,  conforme específica
prescrição do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se
dispensa:
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Art.  543-  B  -  Quando  houver  multiplicidade  de
recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a
análise  da  repercussão  geral  será  processada  nos
termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal, observado o disposto neste artigo.
(...)
§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário,  os
recursos  sobrestados  serão  apreciados  pelos
Tribunais,  Turmas  de  Uniformização  ou  Turmas
Recursais,  que poderão declará-los prejudicados ou
retratar-se.

Tal  procedimento  destina-se  a  racionalizar  os
julgamentos - servindo de filtro para barrar processos cuja solução pode ser divisada
de logo – e, no âmbito interno, foi regulamentado pelo art. 2º, III,  da Resolução nº
27/2011, que cuida da tramitação dos recursos extraordinários e especiais do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, senão veja-se:

Art.  2º.  Publicado  o  acórdão  representativo  da
controvérsia pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal  de Justiça,  julgando o mérito da
questão submetida à repercussão geral ou afetados
ao regime dos recursos repetitivos, serão observados
os seguintes procedimentos quanto aos feitos que se
encontram sobrestados:
(...)
III- divergindo o acórdão recorrido do julgamento
do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior
Tribunal de Justiça, a Presidência encaminhará os
autos ao Relator de origem, seu substituto legal ou
seu sucessor,  para juízo  de retratação integral  ou
parcial  (art.  543-B, § 3º,  in fine,  e art.  543-C,  § 7º,
inciso II, do CPC) - negritei.
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Na  espécie,  o  cerne  da  questão  meritória  gravita
acerca  da  legalidade  da  cobrança  da  Contribuição  para  Custeio  do  Serviço  de
Iluminação Pública.

Tal matéria vem sendo bastante discutida em nossos
tribunais pátrios, inclusive nos Superiores.

O  Supremo  Tribunal  Federal  ao  julgar  o  RE  nº
573.675-0  RG/SC,  especificamente  sobre  a  matéria  discutida  nos  presentes  autos,
assim decidiu:

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.

RE INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA
EM  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE   ESTADUAL.
CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO  SERVIÇO
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP. ART.  149-A
DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  LEI
COMPLEMENTAR 7/2002, DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOSÉ,  SANTA CATARINA.  COBRANÇA REALIZA
NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. UNIVERSO
DE  CONTRIBUINTES QUE NÃO COINCIDE COM
O  DE  BENEFICIÁRIOS  DO  SERVIÇO.  BASE  DE
CÁLCULO  QUE  LEVA  EM  CONSIDERAÇÃO  O
CUSTO  DA  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA  E  O
CONSUMO DE ENERGIA. PROGRESSIVIDADE DA
ALÍQUOTA  QUE  EXPRESSA  O  RATEIO  DAS
DESPESAS  INCORRIDAS  PELO  MUNICÍPIO.
OFENSA AOS PRINCÍPIOS  DA ISONOMIA E  DA
CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. INOCORRÊNCIA.
EXAÇÃO  QUE  RESPEITA  OS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. 1- Lei
que  restringe  os  contribuintes  da  COSIP  aos
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consumidores de energia elétrica do município não
ofende  o  princípio  da  isonomia,  ante  a
impossibilidade de se identificar e tributar todos os
beneficiários do serviço de iluminação pública. II - A
progressividade da alíquota, que resulta do rateio do
custo da iluminação pública entre os consumidores
de  energia  elétrica,  não  afronta  o  princípio  da
capacidade contributiva. III  -  Tributo de caráter sui
generis,  que  não  se  confunde  com  um  imposto,
porque sua receita se destina a finalidade específica,
nem com uma taxa, por não exigir a contraprestação
individualizada de um serviço ao contribuinte. IV -
Exação  que,  ademais,  se  amolda  aos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  V  -  Recurso
extraordinário  conhecido  e  improvido.  (RE  573675,
Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  25/03/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-094 DIVULG
21-05-2009 PUBLIC 22-05-2009 EMENT VOL-02361-
07 PP-01404 RTJ VOL-00211- PP-00536 RDDT n. 167,
2009, p. 144-157 RF v. 105, n. 401, 2009, p. 409-429 JC
v. 35, n. 118, 2009, p. 167-200).

Assim,  entendo  ser  o  caso  de  adequação  do
entendimento em tela ao acórdão recorrido, para acolher os Embargos de Declaração
opostos pela Edilidade, e como consequência, modificar a decisão impugnada, tendo
em vista que a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública ser legal,
podendo assim ser cobrada pelo Município de Cabedelo.

Ante  o  exposto,  RECONSIDERO  A  DECISÃO
ANTERIOR E NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo inalterada a decisão
de origem, fls. 100/103, com fundamento no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo
Civil e art. 2º, III, da Resolução nº 027/2011, do Regimento Interno do Tribunal da
Paraíba.
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É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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